
C O M IS S Ã O
p e r m a n e n t e  
DE LICITAÇAO

__  DO MARANHAQ
sk i ma-Ue-!

D E S P A C H O

DADOS DO PROCESSO

N° Processo ; 028/2024 
Administrativo:

N° Processo de ; 013/2024 

Contratação:
Modalidade: Pregão Eletrônico 

Órgão Gerenciador SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
Órgão(s) Secretaria Municipais de administração, educação, saúde e Assistência social

Participante(s):  ̂ .........................................................................
Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento

parcelado de móveis e eletrodomésticos para atender às necessidades de 
todas as Unidades da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão/MA,

! conforme Termo de Referência. .......................................................
Valor Estimado: R$ 2.782.270,45 (Dois milhões, setecentos e oitenta e dois mil, duzentos e

■ setenta reais e quarenta e cinco centavos)............................................................
Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo

administrativo em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos da Lei 

14.133/21 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração.

Campestre do Maranhão -  MA, 31 de Maio de 2024.
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Luís F e rn a n d o  d a  c o s ta  b r i to

Setor de Licitação e Contratos 
Portaria n° 040/2024
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO -  MA

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N °___/2024 - SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 028/2024

CONTRATAÇÃO PREFERENCIAL PARA AS MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
ESTABELECIDAS NO ÂMBITO LOCAL OU REGIONAL, CONFORME DECRETO MUNICIP$L398/2023

BASE LEGAL

REGIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.133/2021; DECB£T0MUN!CIPAL 
N°. 416/2023; DECRETO MUNICIPAL nÇ ^ 0 ) * 6 S >  LEI 
COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA U ^ L A  LEI 
COMPLEMENTAR N° 147/2014 E DECR^O^MUn SPAL398/2023, E 

DEMAIS NORMAS PERTINENTES À ESPÉCIE, ETDEÍaCORDO COM 
AS CONDIÇÕES ESTABELECIDASNESTE EDl^At.

OBJETO

REGISTRO DE PREÇOS PARA<"FUj URACONTrATAÇÃO d e  e m p r e s a  

PARA FORNECIMEnT O \  PARCELADO DE MÓVEIS E
e l e t r o d o m é s t ic o S ^ p a R A \a t e n d e r  à s  n e c e s s id a d e s  de 
TODAS AS UNIDADF&d A ^ E fE iTURA m u n ic ip a l  d e  c a m p e s t r e  
d o  m a r a n h ã O /m a c OnFOr m e  t e r m o  de  r e f e r ê n c ia .

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menorpreço pO^EJM^
MODO DE DISPUTA A b é í t ^ ^

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA ^ https://www.llcltacampestrema.com.br/

DATA E HORÁRIO DE 

ABERTURA DAS PROPOSTA§- 
SESSÃO PÚBLICA:

d e ^  ^_de 2024

W (Horário de Brasília)

VALOR ESTjMAtiOx \ \ R$ (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)

INFORMAÇõESCOMPLEMe NTARES

O EditálNesiáolittOnibilizado, na ínteqra, no endereço eletrônico: httDs://www.licitacamDestrema.com.br/, 
httDsMíWWwtamgestredomaranhao.ma.qov.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala do Setor de

na Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro, CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA, de segunda à 
sextafm ^das 08:00 às 13:00 horas.

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão - MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaranhao.ma.gov. br

1

https://www.licitacampestrema.com.br/
https://www.licitacampestrema.com.br/
http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br/


EDITAL DE LICITAÇÃO

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 028/2024

A Prefeitura Municipal de CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA, por intermédio de seu Pregoeiro que este 
subscreve, nomeada por meio da Portaria n° 009/2024, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob o Sistema de Registro dePtÇoS^dotiPo  
MENOR PREÇO POR ITEM, , nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, doDeCretoiMu^Cipai n° 
416, de 07 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, desacordo ram asHÍondicões 
estabelecidas neste Edital.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a 
comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utjjizand|cse, para ranto, os recursos da 
criptografia e autenticação em todas as suas fases. ^

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, de 
monitoramento de dados gerados ou transferidos 
https://www.licitacampestrema.com.br/.

1 DO OBJETO

Registro de preços para futura contratação ripreia para fornecimento parcelado de móveis e
eletrodomésticos para atender às/ Aece9sda ê todas as Unidades da Prefeitura Municipal de
Campestre do Maranhão/MA, conformeTormo ferência.

iro, mediante a Inserção e 
para a página eletrônica

2 DO REGISTRO DE PRI

2.1 As regras ref< 
constam da minuta

i gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
jjistro de Preços.

3 DA PARTI

3.1
P

ÍA LICITAÇÃO

ticipar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
no endereço eletrônico - https://www.licitacampestrema.com.br/.

3.2 ^OTratante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 
relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.
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3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

3.5 Para os itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para^Joagriçultpi/familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, i^js^^^ites^p^vrstQs da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. U

3.7 Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e ^ u C ^ a

3.7.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto^x.ecutiv
acio

pessoa física ou jurídica, quando 
lados;a licitação versar sobre serviços ou fornecimento deben^a i5lema<

3.7.3 empresa, isoladamente ou em consórcjo^esponsáve^ela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o a u p d o ^ m jto tt ja  dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por ceno)ldo captar com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação vejBar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.4 pessoa física ou jurídipaquese^confre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de s® çãoqueihfíim posta;

3.7.5 aquele que mantenha v í^uo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente d ^ ^ llo o u  entdade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou<arae<na fisraflízação ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente eiwfahareto, cofeteral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6 <Bmpesas<controíadoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezemrodej9l?6^oncorrendo entre si;

ssóafísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
dicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

ores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
os pela legislação trabalhista;

3.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
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conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se
referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento dacontratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade.

3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo glrcip'

3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de si
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executiv 
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

as contrat;
viço que inclua como 

es integradas, e do

3.12 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a tercaí0<que a ^ 5"a^bndução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado o^funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica.

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E S DE HABILITAÇÃO

4.1 Na presente licitação, a fase de^Rbilitação sUcpderá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento.

4.2 Os licitantes encaminharão, eteJusivàmWipor meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou
o percentual de desconto, conforme o<crfté-r^ de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão públic

4.3 Caso a fase de<fialyitaclbanteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a atoposta como preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste Edital.

4.4 No<Sariasjjltae*o<rta proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

fopbSaapresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

idos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;
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4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedadioperativa 
loos^oartiqo 

laoemseus

eno porte, a

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos est 
3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecidas 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 202

4.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas^' 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele i

4.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microemresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de^^fclita^en|oter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, .mesmogue^microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7 A falsidade da declaração de que trata os itens<
Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a poposta ou 
as fases de apresentação de propostas e lances e de 
inseridos no sistema, até a abertura da seSslbJ^ica.

4.9 Não haverá ordem de clas^ftcacãb<;Ba\etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrer^^somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances.

eitaTa o licitante às sanções previstas na

a hipótese de a fase de habilitação anteceder 
nto, os documentos de habilitação anteriormente

4.10 Serão disponibjjüldps pMT acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apres&ntaÇàode propostas, após a fase de envio de lances.

4.11 Desde ̂ uedispon^zada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
minimo ou^iieu^pÊrO^^p de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

sequinjgstf

4.
tant

4.11.2 oslances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso estabelecido, e 
o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12 O valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; e

o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
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4.12.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto.

4.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócioe diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. i x .

4.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer ac p n e ^ elto^lepbs  
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchime 
campos:

nchimentQ. no^listema e

cofiteomeltoliue ssa

eletrônico, dos seguintes

pdpostaiinculai

5.3 odos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

5.1.1 valor unitário do item;

5.1.2 Marca;

5.1.3 Fabricante (quando for o caso);

5.2 Todas as especificações do objeto contidasNlaprOpostaünculam o licitante.

5.2.1 O licitante NÂO poderá o ^ e ce i propos^em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.

Nos valores propostos este 
trabalhistas, tributários, comerciais e 
objeto.

5.4 Os preços ofártados^ tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou quatauS^outroNtetexto.

5.5 da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequattaseráa^uecorresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5 .6 ^ ;;J^ependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional.

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 
o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição.
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5.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequê^ias^assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do  art. 71 ,inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratadaaopaBpmfento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepre<áofíaexecuçàb ao contrato.

O DE LANCES

5.9

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOST

ca, por meio de sistema6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticament 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. _

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a propostaouçs^um Ntosde habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio pa^írocademensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licjjántes d£verãoéncaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente inÉfmadps do sèurecebimento e do valor consignado no registro.

6.5 O lance deverá ser ofertado jraovatoru já ^ d o  item

cessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão6.6 Os licitantes poderão oferecer 
e as regras estabelecidas no

6.7 O licitante somenepoder 
sistema.

ferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

6.8 O inter 
aos lances 
real)

diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
nto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um

6.
apó

6.10

6.11

derá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
o sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

rocedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.
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6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação.

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio^odeíáfcdmiitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

lances6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
intermediários.

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ord 
lances segundo a ordem crescente de valores.

á e divulgará os

etapa competitiva do Pregão, o sistema 
ção dos lances.

para^opegoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
pós decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
utilizado para divulgação.

6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valorAprefâle8endb<agUele que for recebido e
registrado em primeiro lugar. ~

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes^et^nformiados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15 No caso de desconexão com o Pregoeig 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitante

6.16 Quando a desconexão do sistema 
a sessão pública será suspensa e rei 
fato pelo Pregoeiro aos participante

6.17 Caso o licitante não apusente la^ces/^oncorrerá com o valor de sua proposta.

6.18 Em relação a i t e ^ ã o  ''^^dusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a ^ tlp a ^ la n ® s , será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantesN^cedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porteç<issjm<cbmb<daS demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complamentar^°<123,<de 2006.

^ \ 6 :TO.1 \^ e s s a s  condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
N^nconraíem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate s f tá  j ele
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 
proposta em ato contínuo à classificação;

ar nova

6.19.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dq& licitantes, p a r^ a  qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais paigerefode atesto de cumprimento de

entre homens e mulheres no

integridade, conforme orientações dos

ência, sucessivamente, aos bens e serviços

ritório do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
no território do Estado em que este se localize;

obrigações previstos nesta Lei;

6.19.1.3 desenvolvimento pelo licitante de aç 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4 desenvolvimento pelo licitant 
órgãos de controle.

6.19.2 Persistindo o empate, será 
produzidos ou prestados por:

6.19.2.1 empresas e 
entidade da Administraç 
por órgão ou entidade de

6.19.2.2 empres

6.19.2.3 empregas q^einvistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País

6.19.2.4 ̂ empjresasNqye comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro

6.20 <;-E ^ ^ rrid ii'è tip a  de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
p e im a n % ^ t ò 3 o preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negocMondçÕes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

6.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.
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6.21

6.20.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.

6.20.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 icado em 
14 da Lei n°

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante pro 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme prévistó|no'
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente auanto à exi^^QÇia de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consumos seguintes cadastros:

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e SuspénsaS^''CE|^,^^entido pela Controladoria- 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.b

uspensas - C 

'E/jancoes/ca

IeR imanido ela Controladoria-Geral da União

ps://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

rá reputado inabilitado, por falta de condição de

habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
íbilitação.

ficado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
ará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas ,̂
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoe

7.1.3 Consulta Consolidada de Pessoa

7.1.4 Constatada a existência de s. 
participação.

7.2 Na hipótese de inversão 
participação, será iniciado o procedim

7.3 Caso o licitante provis 
favorecido às ME/EPPs 
deste edital.

7.4 Será desè^àifica^ a proposta vencedora que:

7.4.1 contiver vícios insanáveis;

7 4 2 o |ip õ ü é tie c e r  às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

resentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
ção;

7.4.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.4.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.

7.5 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7
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7.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove:

7.5.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.5.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.

7.7 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde quefiohajaftajoração do 
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da Gpnraaçaq

7.7.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros oufalhas q u ^ ã o  alterem a
substância das propostas; [ [ / ?

7.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha pfcfisivei^e correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do S^ples^N^ciQoa^quando não cabível esse
regime.

ha pÉfisívei^e

m̂ples^aco^
7.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimn4odasespécficações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviçooMáa áreae^ecializada no objeto.

7.9 Caso a compatibilidade com as especificações daman^das, sobretudo quanto a padrões de qualidade 
e desempenho, não possa ser aferida pelos^eios^preivistQs-nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o 
licitante classificado em primeiro lugar apreffineamostra>$6bpena de não aceitação da proposta, no local a ser 
indicado e dentro de 02 (dois) dias útejarfionadiosaa solicitação.

7.10 As amostras serão avaliadas\ponkofksonal especializado, indicado pela Secretaria Municipal 
acompanhada do pregoeiro e equipe de apoj^onforme artigo 41 e 42 da lei 14.133/2021.

7.11 Por meio de m e n te m  ítoiaiBíema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 
a avaliação das am o $tfaC cj presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.12 Os resultados da$avalíações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.13 No<£aso'desnãohavfer entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoejro^fiu^àvendo^ntrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será reOT&adaK^

7 . t 4 ^ ; S ^  apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará
a aceirablawde da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.

7.15 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 
licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 
ressarcimento.
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7.16 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso.

8 DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.2 Habilitação Jurídica

8.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Pú l̂i 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual

io||íermos c &Cr^mprisas^ercantis,

8.2.6 No caso de coo
assembleia que o apr 
Pessoas Jurídicasda r<
1971

^MEI: Certiftódpo da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação fcarâ^ondicoiada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; ±

8.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa^ndividual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contratoi-soqaNem vigor, aevidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado deCaocumBhtó^comprobatório de seus administradores;

8.2.4 Inscrição no Registro Públicode Empe^â/Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso destírc parncpante sucursal, filial ou agência;

8.2.5 No caso de sociedaddfimpks: insctíção do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede<^6om«hada^1Ce prova da indicação dos seus administradores;

. atãr de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de

8.2.7 < \N ° caso d ^ p r e s a  ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autoriz"

®s2Í8%?=:̂id0cUmentos acima ttevcrã°  estar acompanhados de todas as alterações ou da 
J tonsOraaçãorespectiva;

xRegHli^^ade Fiscal Federal e Trabalhista

CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
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(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional.

8.3.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio deí1§43;

8.3.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negava ̂ ^Débitos
Fiscais e Dívida Ativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Esaduaoinde a 

empresa for sediada; v / ?

8.3.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certjdão^egiaivajB Dívida Ativa 
junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Al^apáde Localização e 
Funcionamento da sede da empresa licitante;

8.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentafiãosexigi^^^a^^efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma^triçao^sobjpena de inabilitação.

8.4 Qualificação Econômico-Financeira

8.4.1 Certidão Negativa de falência/de concordataUde recuperação judicial ou extrajudicial (Lei 
n° 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distfflbudor da^sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) 
dias, ou que esteja dentro do prazo^é'ValidadéBtoíésSo na própria Certidão;

8.4.2 Balanço patrimonial dosam os dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da
lei, que comprovem a boa situação fmanBéjfjrda empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta;

8.4.2.1 No cas
como microem 
exercício

8 .

ornecmentode bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 
;esa mempresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 

(Art>3° do Decreto n° 8.538, de 2015);

empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
ial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

ümissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
ditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.4.3 Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e 
apresentados pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante 
sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de 
Contabilidade.
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8.4.4 A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, será 
constatada mediante a análise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

ual a K u w e m  i8.4.5 As empresas que apresentarem resultado inferio^uíguals^uffl^èm  qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez C ore^e^C )\leverão  comprovar, considerados 

os riscos para a Administração, e, a critério da a^ofidadecomp te, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do vaoHsimad^dacontratação ou do item pertinente.

UB DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED,8.4.6 As empresas optantes do SIST
submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresenta

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);

b) Recibo de Entrega do^vro<^HM^^|presso do arquivo SPEED contábil);

c) Balanço Patrimonial (im pesso^ arquivo SPEED contábil);

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);

8.5

8.5.1 Ate
que co 
equiva

acidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
icitante forneceu ou está fornecendo o objeto com características semelhantes ou 

to licitado.

atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou 
iqfflpe técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das 
informações. Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a 
licitante envolvida estará automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de 
estar sujeito as penalidades prevista neste edital.

8.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021).
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8.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas.

8.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.9 A verificação pelo agente, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores Iões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.10 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, e I fligií£l, no
prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação 4 o a  opratação.

8.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Ref< 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apena: 
classificado.

8.10.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à rey 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitante

8 .1 1 . 1  complementação de informações ac 
necessária para apurar fatos existentes à ép

cia somente serão 
licitante mais bem

ando a fase de habilitação 
o, a verificação ou exigência do

8.11 Após a entrega dos documentos para habiliüpãoMao ser
de novos documentos, salvo em sede de diligência^araíLer

â dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que

permitida a substituição ou a apresentação 
i/21, art. 64):

abertura do certame; e 

a expirado após a data de recebimento das propostas; 

o, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que

8 .1 1 . 2  atualização de documentos cua vali

8.12 Na análise dos documentos de habita
não alterem a substância dbs documentos e^ua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a to^os^atrib^^o-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.13 Na hipótese dé^^|icital(énãO atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e ̂ ssVsucessjvamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital.

8.14 <;;^SOméle^SérãO>disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
prpftosta^^é|paeOtedital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.15\\Acom ^ovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

8.16 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após 
o julgamento.
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9 DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, e houver proposta de MICROEMPRESA ou EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 
proceder-se-á da seguinte forma:

9.2 A MICROEMPRESA ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem classificada poderá, no prazo de 
5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, 
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias 
e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto ^ s je P re ^ o  Eletrônico;

9.3 Caso a licitante tenha utilizado a prerrogativa de efetuar oferta de desempiíeísbnbrmea^t/44, da Lei
Complementar n° 123/2010, será verificado no Portal da Transparência do GovernoVyeflfeiw no endereço 
eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, e no Portal da Transparência doUpdder Judiciário, no 
endereço eletrônico www.portaltransparencia.jus.br, se o somatório de ordensbancárias recebidas pela licitante, 
relativas ao último exercício e ao exercício corrente, até o mês ante^br:::ib -d ird ita  da licitação, fixada no 
preâmbulo deste Edital, já seria suficiente para extrapolar o fatmjgm£nto m Xffib:p'ermitido, conforme art. 3° da 
mencionada Lei Complementar. < \  \ \

9.4 Não sendo vencedora a MICROEMPRESA ou a EMPREsA dE p EqU e NO PORTE mais bem classificada, 
na forma da subcomissão anterior, o sistema, de forma automática, invocará as licitantes remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito;

9.5 No caso de equivalência dos jvá 
PEQUENO PORTE que se encontçj 
eletrônico, definindo e convocando a 
desempate;

'resentaaos pelas MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE 
alo^stabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio 

ente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do

9.6 A convocada 
Sistema, decairá do

9.7 Na hipót 
com as demais

r proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo 
yistonos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2010;

contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue

9.8
os iten 

p
INDI

 ̂ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, todos 
l valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à 

ICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICRO EMPREENDEDORES

9.9 As cotas serão distribuídas, conforme art. 48 da LC 123/06, alterado pela LC 147/14:

9.10 A - Cota Principal -  Lote/itens abertos para a participação de todos os interessados, inclusive os que se 
enquadrem na condição de ME e EPP e que atuem no ramo de atividade referente ao objeto licitado.

9.11 B - Cota Reservada -  Lote/item constituídos por até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo do 
respectivo objeto, e demais itens com valores inferior a 80.000,00, aberto para participação exclusiva de ME e 
EPP que atuem no ramo de atividade referente ao objeto licitado.
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9.12 Na hipótese de uma ME ou EPP sagrar-se vencedora da Cota Principal e da Cota Reservada para o 
mesmo item, será registrado para ambas as cotas apenas o preço menor, ou seja, é expressamente vedado que 
o fornecedor pratique preços distintos para o mesmo item.

9.13 O município poderá estabelecer a prioridade para a contratação de MEs e EPPs sediadas em seu 
território ou na região, de acordo com a discricionariedade do gestor. No entanto, deve haver, pelo menos, três 
empresas qualificadas como tal na localidade para que haja essa restrição, devendo observar as respectivas 
definições. Enquanto entende-se como local a área dentro dos limites geográficos do município, a região 
encontra-se definida no art. 1°, §2°, inc. I e II do Decreto Municipal n° 398/2023.

9.14 A aplicação da margem de preferência para essas empresas justifica-se em função da 
menos, um dos seguintes objetivos:

9.14.1 Promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito m unida

9.14.2 Ampliação da eficiência das políticas públicas;

9.14.3 Incentivo à inovação

9.15 Além disso, a aplicação só poderá ocorrer quando forem^ífeenchidas:<c^murativamente, as condições
de que o benefício esteja expressamente previsto no EDITAL; aíMEtou EPPtenha efetivamente participado da 
licitação e ofertado preço que, apesar de superior ao menoJ:<pfeítado,eSeja'''aentro da margem de preferência; 
trate-se de licitação diferenciada (valor até R$ 80.000,00<^rrltem;Qucota de 25% do objeto contratado) e o preço 
seja compatível com a realidade do mercado. / O  \ \  \ \

9.16 O artigo n° 47 da Lei Complementar n° 123/2Qü6<estabeíece que nas contratações públicas deverá ser 
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as MEs e EPPs. Os objetivos são a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbtoAiunicipare regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecflDlógft

9.17 Fundamentado no § 3° do art. 48<da lepomplementar 147/2014, combinado com o disposto no Decreto 
Municipal n.° 398/2023, fica eltabejecida a^referência para contratação das microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas^ntfmunlcípTOwCampestre do Maranhão/MA, ou na região, até o limite de 10% (dez 
por cento) acima do mánorpeço válido.

9.18 A prioqd eprebedentè^será para as empresas ME/EPP sediadas no município de Campestre do 
Maranhão/M

9.19 /sNãohavèndoempresa ME/EPP sediada no município de Campestre do Maranhão/MA, ou o valor destas 
estarem<s6ima<do<ljmite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, a prioridade será das empresas 
loclfe8das<hofc<municípios do âmbito regional.

9.20 ^Compreende-se por âmbito regional, âmbito regional - limites geográficos no raio máximo de até 150 km 
(cento e cinquenta quilômetros) do Município de Campestre do Maranhão - MA.

9.21 Caso não haja licitante interessado no lote/item reservado para ME e EPP, o licitante vencedor da Cota 
Principal fica obrigado a fornecer/executar os itens referentes à Cota Reservada pelo mesmo valor oferecido na 
Cota Principal.
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9.22 O licitante que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a usufruir do 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2010, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte e equiparadas.

9.23 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2010.

10 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá 
(dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à cori 
das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Legislativo AS21/2023.

10.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado,

c\v
a zo ^ n o m x im o  10

t o j e  Preços, cujo 
atação, sem prejuízo

lediante solicitação do
qu

10.3

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentáOfldeníío^do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela A d m ^ r a ç ã o .^

A ata de registro de preços poderá ser assinada Dormeio/dé assinatura digital.

10.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro d e fe s o s  quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de R frê n á a , com<*<íridicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades,jr§ços<rafflstrados e demais condições.

10.5 O preço registrado, com a indicação do%fomécedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante 
a vigência da ata de registro de

10.6 A existência dep^íços r e g ^ r a ^  implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Admi^stração/fi contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde/que aetvidaméle justificada.

10.7 Na<,hipot^sé/^aé/.oJ'^nvocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabeleciOasfajacu^go à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem<Oé<cjassfcação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

11 ÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

11.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

1 1 .1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e

1 1 .1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

11.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 
ata.

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão - MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaranhao.ma.gov. br

18

http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br/


11.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado.

11.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

11.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

11.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nlsi^ondições 
estabelecidos no edital; ou

11.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do r e g ^  dMpreços, nas
hipóteses previstas no Decreto Municipal n° 001/2024. / ' ' ' ' v K  \ \  \ /

11.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igualabnb adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo pbmíro classificado, a 
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaçãQnal^rma prevista no edital, poderá:

1 1 .6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta orlgnaparaírtegociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, m^moque ^ftmaaopreço do adjudicatário; ou

1 1 .6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condiçõesftadas peT ŝ>licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação, quando frustrada a nfigociaçãoüemelhor condição.

12 DOS RECURSOS

12.1 A interposição de recurso refere! 
licitantes, à anulação ou revogação

12.2 O prazo recursal é de 3 (três)

p

lgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
sâévàrá o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

o impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou12.3 Quando o recurs 
inabilitação do licitante

12.3.1 aintenção de^eçorfér deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

12.3.2 a p ra zo  pai^a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos.

1 ^.3.3 ^b::pr^Zb> ̂ ara apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
f c » u g f e  ata de habilitação ou inabilitação;

:4A & 4\na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 2021, 
io  para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.

12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
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12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio<eletrônico 
https://www.campestredomaranhao.ma.gov.br/

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou cJba: <

' entrega^qualquer documento13.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente dejdimente<j 
em especial quando:

o, não mantiver a proposta

convocado dentro do p

13.1.3.1
aceitar

ertado ou após a negociação; 

sta quando exigível; 

cerrada a etapa competitiva; ou

13.1.2.1 não enviar a proposta adequada

13.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento

13.1.2.3 pedir para ser desclassificado

13.1.2.4 deixar de apresenta^amostra;

13.1.2.5 apresentar propost&oiu^mrra em desacordo com as especificações do edital;

13.1.3 não celebrar o<contratos, nãojentregar a documentação exigida para a contratação, quando
e de sua proposta;

ar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
etirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

entar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
a durante a licitação.

licitação;

T3 Í 6 cbmportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

13.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.
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13.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.1 advertência;

13.2.2 multa;

13.2.3 impedimento de licitar e contratar e

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autordade que

13.3

aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração

13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de ptagramavdeintegridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

cidérneso13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contai

13.4.1 Para as infrações previstas/nos itens 
valor do contrato licitado.

13.4.2 Para as infrações pn 
a 30% do valor do contrato licit

13.5 As sanções de ad 
ou contratar poderão s

13.6 Na aplica 
úteis, contado da

bre o valor do contrato licitado, recolhida 
oficial.

f3.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do

.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15%

13.7
infraç 

p 
e

edimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ativamente ou não, à penalidade de multa.

ançao<de <lulta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
intimação.

sanção de jlpédímento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
rativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de 
rave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3,
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caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN 
SEGES/ME n.° 73, de 2022.

13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda pbduzir.

13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de a^ertênc^^muta e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigidofjà<:au^ridBde/que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úps^ençamnhaáo recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazomá»mo<dÉÍ.20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. . u / }

13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplcaçãoNda sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, Gontãdotda^Fada intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efejj 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14 A aplicação das sanções previstas neste e 
integral dos danos causados.

14 DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E

d° atoato ou da decisão recorrida até que

hipótese alguma, a obrigação de reparação

DE ESCLARECIMENTO

14.1 Qualquer pessoa é parte legítimaparÉ\impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n°
14.133, de 2021, devendo profocolâL o pearçoaté 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

14.2 A resposta à ir 
prazo de até 3 (três)

de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo Sistema 
rônico - www.feiranovadomaranhao.ma.gov.br.

ações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

aopedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
jo ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

14.3 A impu. 
de Comprasno e

14.4

14.5

íssão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
contratação, nos autos do processo de licitação.

lhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão - MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaranhao.ma.gov. br

22

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.feiranovadomaranhao.ma.gov.br
http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br/


15.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

15.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF.

15.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaç a disputa 
a tsonomia, aentre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princ 

finalidade e a segurança da contratação. Y \

15.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação/^dé^suas^ropostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório

15.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, ètejuir-se-á o^ia do início e incluir- 
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias dé<éxpéa^é|te<|a^dministração.

15.8 O desatendimento de exigências formais não essenciai£<SãO<impolm  ̂o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados osorincipos da^onomia e do interesse público.

15.9 Em caso de divergência entre disposições deste K&ital edaSéUs anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital. J T  / )

15.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis,' naKfategj«, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço £  ^^eletro^^o: https://www.licitacampestrema.com.br/,

https://www.campestredomaranhaQimfl:.gQvbrr yv

15.11 Integram este Edital, para tod^sos fin s /é fío s , os seguintes anexos:

15.11.1 ANEXO I - Termo de KBterência

15.11.2 ANEXO II -  Minuade AíadeRégistro de Preços

15.11.3 ANEXO III -  M^uta aé/Termo de Contrato

Campestre do Maranhão -  MA,___de____ de 2024.

CLAUDEONOR DO VALE SANTOS
Secretário Municipal de Administração
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento parcelado de ^móveis e 
eletrodomésticos para atender às necessidades de todas as Unidades da Prefeitura Municipal de 
Campestre do Maranhão/MA, conforme Termo de Referência., nos termos da tabel^aDalxo) conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UND. QUANT VL. UNT VL. TOTAL

1 ARMÁRIO DE AÇO c/ 3 divisórias c/ porta c/ 
chaves.

UND.

2

ARMARIO DE AÇO PARA COZINHA COM 6 
PORTAS E 3 GAvEtAS. Descrição: Armário de aço 
com 6 portas e 3 gavetas, branco, ampo de fórmica, 
pés reguláveis com sapatas metalizadas, puxadtír 
em ABS injetado, profundidade aproximada/parte 
superior 30cm, profundidade inferior<(<50cm 
medindo aproximadamente (AxLxP) 194 x 120X8D 
cm. / /

\ Í

V

r

r

S

ARMARIO DE MDF 2 P O R T A S ^ ^ /X  1,18mV 
Descrição: possui 2 portas dtíkãBrRc/^ re^rços 
internos tipo omega no senti^hhoriZbntaií/ptíxador 
estampado na própria porta no sentido<vertical, com 
acabamento em PVC/NgossuN^istema de 
cremalheira p/ regulagemjfla^ateleiras a cada 
50mm, com J pratelleira<f|^a p/ travamento das 
portas e 3 reg^áveis7fe£hadura cilindrica c/ chave 
yale. Tratâdo. pelopocesso anti-corrosivo.

UND. 25

<

4

ARMARQ<Di<\ÇO<5 PORTAS. Descrição mínima: 
^rmária/dè^ça/íara cozinha em chapa de aço com 
iMtomeníoE^e superficie , gavetas produzidas em 
^palpírQpileno com roldanas deslizante, laterais 
STMuZíào em baixo relevo, pintura eletrostática, 
puxadores em ABS de alto impacto e metalizado a 
vácuo c/ acabamento em verniz ultravioleta, 
dobradiça de pressão reguláveis, fechos 
magnéticos c/ tampo preto, medidas aproximadas L 
x A 105 x 182cm profundidade 28cm e 41 cm com 5 
portas de bater 4 gavetas e 3 prateleiras.

UND. 25
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10

11

12

ARQUIVO DE AÇO 4 GAVETAS. Descrição: 
Arquivo com 04 gavetas p/ pasta suspensa tamanho 
oficial, porta etiqueta e puxador estampados nas 
gavetas, puxadores c/ acabamento em PVC nas 
cores cristal ou grafite, fechadura cilcindrica tipo 
yale com travamento simultaneo das gavetas e 
sistema de deslizamento das gavetas em patins de 
nylon. confeccionado em chapa de aço n° 16 
coluna n° 18 gaveta n° 24 tampo e fundo n° 26 
corpo._____________________________________

CADEIRA c/ assento e encosto em plástico (cor a 
definir), estrutura tubular em aço

CADEIRA FIXA em polipropileno.

CADEIRA LONGARINA 3 lugares em polipropileno. 
CADEIRA PARA ESCRITÓRIO executiva sem 
braço, estofada, base giratória com regulagem de 
altura._____________________________________

CADEIRA PLASTICA. Descrição mínima: cadeira 
plástica com braço, capacidade mínima de 1 20kj 
empilhável, cor: branca, aprovada pelo INMET 
Garantia 01 ano

CADEIRA PLASTICA. Descrição mí 
plástica sem braço, capacidade 
empilhável, cor: branca aprova]
Garantia 01 ano.

UND. 25

CADEIRA PRESIDENTE c/ 
estofado c/ apoio para braços, 
Cor: preta.______ ^

e assento 
e rodizios UND. 20

13

MESA DE ESCRTÓRIO^CMòdelo escrivaninha, 
tampo 15rnm^pé deferro^çom pintura epoxi, 2 
gavetas ctehave^Mediaas: 74cm Alt x 60cm larg. X 
1 20cm c^mprmenrc

UND. 50

14
MESA DE ESCRITÓRIO QUADRADA, 02 gavetas 
lateralmente eVanca c/ chave.

UND. 50

^DE^SCRITÓRIO, área de trabalho com 
' espaço para monitor, teclado, CPU, UND. 40 

sora e gavetas. Cor marfim.

16
MESA PARA COMPUTADOR, c/ espaço para 
impressora com tamanho minimo de 1 ,20m.

UND. 50

17 MESA QUADRADA. Descrição mínima: Mesa 
Plástica empilhável , garantia de 01 ano. Cor branca

UND. 100

18
RACK. Espaço para TV 32", porta CDs, som e DVD. UND. 15

5

6
7

8

9

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão - MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaranhao.ma.gov. br

25

http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br/


19
ROUPEIRO EM AÇO C/ 20 COMPART. E 
FECHADURA TIPO YALE DIMENSÃO 152,5CM X 
42CM X 194,5CM

UND. 20

20

PRATELEIRAS EM AÇO, com 6 compartimentos 
medindo (A x L x P) 2,00m x 0,93m x 0,30m. Pintura 
Epoxi, Cor Cinza royal.

UND. 90

21

BEBEDOURO DE COLUNA P/ GALÃO DE 20 LTS. 
Descrição mínima: elétrico, com 2 torneiras, 
desmontáveis e substituíveis, para água em 
temperatura ambiente e gelada. Capacidade de 
resfriamento de aprox. 5 litros por horacom 
temperatura ambiente de 30° C. medidas 
aproximada: (L x A x P) 316 x 980 x 335mm. 
gabinete com proteção UV. depósito de áua minimo 
de 2,5 lts em plástico injetado atóxico, com 
serpentina externa e termostado regulável. 220 
Volts, aprovado pelo INMETRO, garantia de 01 ano.

UND. 15

22

BEBEDOURO INDUSTRIAL 02 TORNEIRAS 60 
LTS. Descrição mínima: Bebedouro industrial em 
aço inox 02 torneiras cromadas, 60 litros, filtro de 
carvão ativo, temperatura de 0°C a 15°C, 220 Volts. í

r
23

BEBEDOURO INDUSTRIAL 03 TORNEIRAS 100 
LTS. Descrição mínima: Bebedouro industrial em 
aço inox 03 torneiras cromadas, 100 titros, filtro de 
carvão ativo, temperatura de 0°C a^5°C, 220 Volts?

UND. 15

24

BEBEDOURO INDUSTRIAL 04 TORNEIRA^100 
LTS. Descrição mínima: Bebe'douro industrial em 
aço inox 04 torneiras cromadas, 100 litros, filtro de 
carvão ativo, temperatura de 0°C a 15°C, 220 Volts.

UND. 12

25
CENTRAL DEC/ARcO^DiCiONaDO tipo split 
12.000 btus \ \  V

UND. 20

26
CENTRaL^DE A k  CONDICIONADO tipo split 
1 8 .0p ^ ^ -j))

UND. 20

27 1 nEN RALD E& R CONDICIONADO tipo split 9.000 UND. 25

28

^ G ã O ^  BOCAS. Descrição mínima: Fogão 04 
^ocas, mesa em inox, queimaores esmaltados, 
tampa de vidro, puxador metálico, 2 queimadores 
grandes e 2 pequenos, botão removível, 1 no forno 
c/ 03 regulagens de altura.

UND. 12
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29

FOGÃO 06 BOCAS. Descrição mínima: Fogão 06 
bocas, mesa em inox, queimaores esmaltados, 
tampa de vidro, puxador metálico, 2 queimadores 
grandes, 2 queimadores medios e 2 pequenos, 
botão removível, 1 no forno c/ 03 regulagens de 
altura.

UND. 10

30

FOGÃO INDUSTRIA 02 BOCAS SEM FORNO 
30x30 Material de Fabricação Aço carbono com 
pintura eletrostática. Medidas do produto 
Profundidade: 50 cm Comprimento: 77 cm Altura: 
80 cm Informações Técnicas Perfil: 6,5 cm 
Queimadores fabricados em ferro fundido com alta 
padrão de dureza 1 - Queimadores duplos com 
consumo de 600gr/h 1 - Queimadores simples com 
consumo de 300gr/h Quadro sem emendas Grelhas 
fabricadas em ferro fundido com alto padrão de 
dureza Registros de alta qualidade Bandejas 
coletoras de gordura Consumo(GLP): 900 gr/h

UND.

4

15

31

FOGÃO INDUSTRIA 04 BOCAS COM FORNO 
30x30 Material de Fabricação Aço carbono com 
pintura eletrostática. Medidas do produto 
Profundidade: 50 cm Comprimento: 77 cm Altura: 
80 cm Informações Técnicas Perfil: 6,5 cm 
Queimadores fabricados em ferro fundido com alta 
padrão de dureza 1 - Queimadores duplos com 
consumo de 600gr/h 1 - Queimadores sjmples com- 
consumo de 300gr/h Quadro sememendas Grelhas 
fabricadas em ferro fundido com alto padrão de 
dureza Registros de - alta qualidade Bandejas 
coletoras de gordura Consumo(GLP): 900 gr/h

j

UND. 15

r

32

FREEZER HORjZ0NTAb/1;PPRTA 305 LTS. 
Descrição mín^ayFreezeWorizontal com 1 porta, 
capacidade para 305 Lts, certificada pelo selo 
procel"A",^4 \pésŝ Qm rodízios, dreno, gabinete 
interno e eX^po)em  chapa de aço pintado, 
fechadura com ̂ fllve injetável, Branco, controle de 
^em^eÇatura, 220 volts, dimensões aproximadas 
1 A X W 9 6  x 94,5 x 78cm). Garantia de 01 ano.

UND. 5

33

;FRÍEZe R  HORIZONTAL 220 LTS 1 PORTA 
.Descrição mínima: Congelamento rápido, 
acionamento do painel frontal, dupla função de 
freezer e refrigerador, resistente a corrosão e 
impactos, gabinete interno e externo em chapa de 
aço pintado, cor: Branco, voltagem: 220 volts. 
Garantia de 01 ano.

UND. 5
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34

FREEZER horizontal branco, 2 portas, capacidade 
de no mínimo 550 litros, com função refrigerador e 
congelador, grade interna, tampa balanceada e 
rodízios reforçados, com 02 puxadores 
ergonômicos, 02 compartimentos separados 
através de grade interna, botão liga/desliga, 04 
rodízios para transporte, fechadura de segurança, 
controle de temperatura Embalagem com 
informações do fabricante, com baixo consumo de 
energia Classificação energética (A), manual de 
instruções em português, 220 volts e prazo de 
garantia.

UND. 10

r

35

FRIGOBAR 122 LITROS. Descrição mínima: 
Frigobar com c/ 1 porta cor branca, capacidade de 
armazenamento de 122  litros, c/ portas latas 
capacidade de 8 latas, selo Procel A Classe "A", 
Porta Reversivel, dimensões aprox. (LxAxP): 49,5 x 
88 x 54cm, 220 Volts.

UND. 5

36

GELADEIRA/REFRIGERADOR C/ NO MINIMO 261 
LTS. Descrição mínima: Capacidade total de 
armazenamento 261 litros, capacidade refrigerador: 
236 litros, capacidade freezer: 25 litros , cor branda 
, degerlo seco, Selo Procel A, iluminação inerna^ 
gaveta para legumes, Pès niveladores, coiwole/de 
temperatura, 220 Volts, garantia de 01ano.

4

9

\
r

.

37

GELADEIRA/REFRIGERADOR C/NO MINIMO 360 
LTS. Descrição mínima: Capacidade total de 
armazenamento 360 litros, capacidade refrigerador: 
313 litros, capacidade freezer: 47 litros , cor branca 
, degerlo seco, Selo Procel A, iluminação interna, 
gaveta para legumes, Pès niveladores, controle de 
temperatura, 220 Volts, ^ r a ^ W e  01 ano.

UND. 8

38

l a v a d o r u r a / d E/RoupPAs  t ip o  t a n q u in h o .
Painel elerôniOTKProgamas: 5 Programas de 
lavagem.Cso de/plástico. Voltagem 220 Volts.

UND. 10

39 <

LIQqi^FlCADOR/^USTRIAL EM AÇO INOX 06 
-LTS\220V^s/>frequencia (HZ): 50/60, potência 
"{CV):^2^otação (RPM):3.740, capacidade (LTS):

UND. 10

40

Í jQUiDtFiCADOR DOMÉSTICO. Descrição 
maima: copo com capacidade mínima de 1,5 litros, 
potência mínima de 300W, c/ pelo menos 2 
velocidades, 220 Volts.

UND. 10

41

TELEVISÃO LCD 32” FULL HD. Descrição mínima: 
TV 32 polegadas, Contraste 100.000:1, Tempo de 
resposta 4ms, conversor digital, formato da tela 
16:9, brilho 500cd/m2, resolução 1.920 x 1.080 
pixels, Áudio: Potência RMS 20W RMS, conceções:

UND. 10
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entrada USB, entrada V'Componente, entrada para 
PC, entrada áudio PC, entrada RF para TV aberta 
(digital e analógico) 2 entradas áudio e video (RCA), 
saída de áudio digital, 02 HDMI, controle remoto, 
menu em portugues, 220 Volts, garantia 01 ano.

42

43

TELEVISÃO SMART 43” FULL HD. Descrição 
mínima: TV 43 polegadas, Contraste 100.000:1, 
Tempo de resposta 4ms, conversor digital, formato 
da tela 16:9, brilho 500cd/m2, resolução 1.920 x 
1.080 pixels, Áudio: Potência RMS 20W RMS, 
conceções: entrada USB, entrada V'Componente, 
entrada para PC, entrada áudio PC, entrada RF 
para TV aberta (digital e analógico) 2 entradas áudio 
e video (RCA), saída de áudio digital, 02 HDMI, 
controle remoto, menu em portugues, 220 Volts, 
garantia 01 ano.

UND. 10

TELEVISÃO Smart TV Monitor 24" LED Wi-Fi 
webOS 3.5 DTV Bivolt 24TL520S Dimensões do 
produto - cm (AxLxP) 340X563X58 Peso liq. 
aproximado do produto (Kg) 3,3

44

TELEVISÃO Smart TV Monitor LED 28’ 
28MT49S-PS HD 2 HDMI 1 USB Prel 
Conversor Digital Integrado Especfçaçi 
Técnicas Cor Preto onectividade Wi-Fi, RedeLAN 
RJ45 Entrada de Vídeo Componente 1 Entrai 
HDMI 2 Entradas USB 1 SaídadçÁudio óptico 1 
Quantidade de Entradas de ÁtfdoieíV.deo Estéreo 
1 Quantidade de Saídas aBNÁud!oj\1 Modelo 
28MT49S-PS Altura com Base 44.4 Largura com 
Base 64.15 Pesofipm'Base^00.0Profundidade 
com Base 17.8a'^^sumo'Apfox»mado de Energia 
30.4 Voltageméivofe\ \ \

UND.

S A \30  CM, 220V, COM 3 
RADE DE PLÁSTICO

10

45
VENTILA 
VELOCIDADE
r e f o r ç ADa

UND. 20

SCILANTE DE COLUNA 40 CM, 
220V, COM 6 PÁS, DIMENSÕES: 150 

x 41 cm
UND. 20

47

ILADOR OSCILANTE DE PAREDE 45 CM, 
COM 3 VELOCIDADES, COMP: AÇO E 
PLÁSTICO, 3 HÉLICES, DIMENSÕES - cm 
(AxLxP) 45x45x12cm_________________________

UND. 100

48

VENTILADOR DE PAREDE 60CM. Descrição 
mínima: ventilador de parede, protetor térmico c/ 
diametro de 600mm, potência 160w, parea de 
ventilação: 40m2, vazão: 220m3/h, 220 Volts, 
dimensões: 61 x 26 x 62cm, hélice: 22'c/ 03 pás.

UND. 50
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49
VENTILADOR DE TETO 3 PÁS, 220V, MATERIAL 
MDF DIMENSÕES - cm (AxLxP) 12,5x39x14cm

UND. 10

50

CAIXA DE SOM ATIVA 15KSR Potencia RMS 
500W Potencia pico 800W Potencia PMPO 2000W 
Mp3, Icd, Bluetooth®, USB/SD Tensão 110-220V 
50/60Hz Medida: 68x42x37 Peso: 12kg

UND. 10

51

52

DATA SHOW POWERLITE X39 XGA 1024X768 
Conexão RJ-45 — Permite gerenciar e projetar 
através de uma rede local. Lâmpada de longa 
duração — Até 12.000 horas. - Mantenha a atenção 
dos seus estudantes — Auto-falante de 5W nativo. 
- USB 3 em 1 — Projete, transmita áudio e controle 
as apresentações utilizando apenas um

MICROFONE SEM FIO MÃO DUPLA UHF JWL U 
585

53

(Cadeira universitária com prancheta fixa e grade 
porta livros em polipropileno para escritório de 
fabricação nacional, proporcionando mais conforto, 
ergonomia além deser cadeira com estética ma 
bonita, a linha cadeira em polipropileno  ̂
direcionados para salas de convenção, 
escolas e auditório. Suportado 120kg 
Cadeira Universitária Plástica Prancheta PLÂSl 
-  COR AZUL Modelo: Cadeira UniversitáriaPlástica 
Referência do Modelo: Carteira Universitária 
Plástica Altura (cm): 79 Largura (cm): 48 
Profundidade: 37 cm Base: de aço reforçado, base 
montável. Mais informações: Prancheta em 
Polipropileno, Assento em' polipropileno,
Base de aço com pmturarietrostática (montável), 
Porta Livros.^GaranTrâ do fornecedor: 24 Meses 
estrutura:^bo N&preto O produto é entregue 
m ontadokPdendqW  nas cores azul ou preta. 
(O BSfpDENpOâER PRODUZIDAS NA OPÇÃO

UND. 300

54

versitária com prancheta fixa e grade 
s em polipropileno para escritório de 

o nacional, proporcionando mais conforto, 
omia além deser cadeira com estética mais 

bonita, a linha cadeira em polipropileno são 
direcionados para salas de convenção, hotéis, 
escolas e auditório. Suportado 120kg Produto: 
Cadeira Universitária Plástica Prancheta PLÂSTICA 
-  COR AZUL Modelo: Cadeira Universitária Plástica 
Referência do Modelo: Carteira Universitária 
Plástica Altura (cm): 79 Largura (cm): 48 
Profundidade: 37 cm Base: de aço reforçado, base

UND. 900
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montável. Mais informações: Prancheta em 
Polipropileno, Assento e encosto em polipropileno, 
Base de aço com pintura eletrostática (montável), 
Porta Livros. Garantia do Fornecedor: 24 Meses 
estrutura: tubo 7/8 preto. O produto é entregue 
montado.) Podendo ser nas cores azul ou preta. 
(OBS PODENDO SER PRODUZIDAS NA OPÇÃO 
CONHOTO)

VALOR TOTAL DOS ITENS

1.1 Os fornecimentos objeto desta contratação são caracterizados como comu 
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2 O prazo de vigência da contratação será de 12 (dose) meses contados datâCWa^a aisina!

formé justificativa 

podendo ser
prorrogado por até 60 (sessenta) meses, forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. V Á /

1.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serã§;apicldas em relação à vigência da 
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDAD

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encpntrâ-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste-Ter^^de^^Referência.

2.2 A previsão orçamentária para o objeto em-questão serát^eVrdamente contemplada na Lei Orçamentária Anual 
(LOA) de 2024, que representa o instrymenpJepl que consolida e estabelece as diretrizes para a execução 
do orçamento municipal.

2.3 O objeto da contratação estálprevistò-to P l^o de Contratações Anual 2024 conforme detalhamento a seguir:

2.4 O objeto da contratação '''esá-lirevisto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das 
informações básicas deste termo qerefefência.

3. d e s c r iç ã o d A s o Lu ç ã o  c o m o  u m  t o d o  c o n s id e r a d o  o  c ic l o  d e  v id a  d o  o b j e t o

3.1 A descrição 0 ^  fàmo um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
PreliminafeKàpêfií e Termo de Referência.

S DA CONTRATAÇÃO

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Subcontratação

4.2 É vedada a subcontratação neste processo.
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Garantia da contratação

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021,
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1 A proponente deverá fornecer o produto no município de CAMPESTRE DO MARANHÃO - I 
com a ordem de fornecimento emitida pelo Setor competente;

5.2 Os fornecimentos deverão ser entregues em conformidade com o quantitativo soljcitadp p̂
Municipal, (tantos quantos forem necessários), de acordo com a necessidade.

de acordo

aria

5.3 O prazo máximo para entrega, se feito no prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar d1 
da ordem de fornecimento.

5.4 A contratada deverá manter canais de comunicação eficazes pa^aten 

ou problemas relacionados ao fornecimento.

5.5 A execução do objeto seguirá mediante necessidade da

5.6 Os fornecimentos serão realizados no estabeleci 
Contratante.

6. GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fiel 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cad 
parcial.

6.2 Em caso de impedimento, orde%de p 
será prorrogado automaticamente pelo 
apostila.

da ordem

ento de eventuais demandas

mu|icipal. 

tada ou em local indicado pela

6.3 As comunicaçõqspBníre o '
o ato exigir tal formaHdgde/^&mitin

6.4 O órgão 
devam ser cu

acordo com as cláusulas avençadas e as 
pelas consequências de sua inexecução total ou

ão ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
!orrespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

'entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
diato.

6.5 A p ó s ^ M is n a u M o  contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representinefia^mpesa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá^ f̂or^^a^Ões acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
exjcuçaQoPBjjjíc^do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
d0l^||lUlt|lOo|^e^as sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6 A 'Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
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Fiscalização

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.10 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas asTOcorrêni
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regulariZaçã^d'asfaikí 
dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1° e Decreto Municipal n° ■

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contr
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.12 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em te 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, p 
saneadoras, se for o caso.

es para a

ção que demandar 
medidas necessárias e

6.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a exi 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao

rrencias 
s ou

conkato nas datas aprazadas, o fiscal

i tempo hábil, o término do contrato sob 
rogação contratual

6.14 O fiscal técnico do contrato comunicará ao ge 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva reno

Fiscalização Administrativa

6.15 O fiscal administrativo do contrato>vefaá a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamenoTas/flaania^ as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer document^ comproDatórios pertinentes, caso necessário

6.16 Caso ocorra descumpimno.,das ''obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do^robiema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassaTa^uacpmpetência;

6.17 Além dúJsppsto%ima/a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

Modelos

6.18 contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
comraîo''Cpntendp>tPdos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da o^em^ei/serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório^gm vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração.

6.19 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
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6.20 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.21 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.22 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo admi 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conformeocaso

6.23 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre-aconsecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para-o aprimoramento das 
atividades da Administração. ^

6.24 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente a ^Ço^Mos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensio 
contrato.

ão e gestão nos termos do

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento

7.1 Os fornecimentos serão realizados provisoriamente, deforma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de pdste^or verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e-rta^oposa.

7.2 O fornecimento poderá ser rejeitedos^o^do ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidac

7.3 O fornecimer Kdefinfljyo osbrrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento cobrançatequivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e consequente 
aceitação mediante t o detalhado.

7.4
igual 
c

cebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
ouver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

7.5 para a solução, pelo contratado, de inconsistências no fornecimento do objeto ou de saneamento 
da notaT^^afou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.6 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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7.7 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 
da Lei n° 14133, de 2021)

7.8 Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo.

7.10 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 'd^ensiotoadoòpela
fiscalização. ( T ' ' ^  \ \  / >

7.11 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalizáciP^flPssprOced^entos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. ^

7.12 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidadeeíuantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à emprega para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do o b je to ^ a p a fio ^ e  liquidação e pagamento.

7.13 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto^pen^nteva soiução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumnto aecobrança.

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não exclu^paresponsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissiona|j

Liquidação

7.15 Recebida a Nota Fiscal ou docum 
fins de liquidação, na forma desta seçã

7.15.1 O prazo de que trata o i
prorrogação, nos casos de contratações 
trata o inciso II do art. 75 daLew*:14133,

eitawecução do contrato.

cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
or igual período.

á reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
tes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

021.

7.16 Para fins de liquidação, ^(setorcompetente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementóstecesllíjose essenciais do documento, tais como:

7.16.1 o prazo^evalidac

7.16.2 a ^ a a ^

7.16.3 \m daCpSdO contrato e do órgão contratante;

7.fK4?^o;:pe!rÍ^o respectivo de execução do contrato;

7.16.5 uyalor a pagar; e

7.16.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
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7.16.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

7.16.9 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à jnadimpfência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. ( C ' ^  W / >

7.16.11 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessá^pàrescisãocontratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a amplaWfèsa.1

7.16.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizámos normalmewté, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua s i t u a ç ã á ^ ^ ^ W ^

Prazo de pagamento

7.17 O pagamento será efetuado no prazo máximo d e a ^ ^ n ta ^ ja s  uteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa.

7.21 Quando

)ntratado serão atualizados monetariamente 
tiva realização, mediante aplicação do índice

bancária, para crédito em banco, agencia e conta corrente

7.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valç 
entre o termo final do prazo de pagamento até a da 
INPC de correção monetária.

Forma de pagamento

7.19 O pagamento será realizado através deorc 
indicados pelo contratado na proposta

7.20 Será considerada^ataNào/pagemento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento. ~

ínteC^rá efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Üo percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22 Independ

quando^dareaizaç*

7.23 ''OcQnrsíadp regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2u06^não^o^erá>a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2 Regime de execução
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8.3 O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.5 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional;

8.6 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 
Comercial da respectiva sede;

Junta

8.7 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de MicrbemP!reeh0e0^J^0jvidual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio h|ps7/www-g^.bf/empresas- 
e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.8 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou soledade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato co^tit^:Vb^eSÍatUto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comecial aaíespestiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; < \ \ \  \ \

8.9 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçãodefuncionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta ComerddMa unida^efederativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua -sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.° 77, de 18 de março de 2020.

8.12 Socieda
devidamente an 
sede, al

itutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
deleus administradores;

8.10 Sociedade simples: inscrição do 
sede, acompanhada de documento comp

8.11 Filial, sucursal ou agência de^ociedtide^imples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro-Púclico^eEmpesas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz

cooperativa-ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

e trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.13
n

Habili

tos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

scal, social e trabalhista

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;

8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
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rneBsdor, relativa

dos ao objeto 
da respectiva do

al 'quefiretenda auferir os benefícios do 
estará dispensado da prova de inscrição

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicíliotou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Munic 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor ir 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22 certidão negativa de insolvência civil expedida. p£Jo dliSribUjCor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua particifticãooa^tação (art. 5°, inciso II, alínea “c”, da Instrução 
Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou .dFsoriÊdadesimípes;

8.23 certidão negativa de falência expedida pelo 
art. 69, caput, inciso II);

8.24 Balanço patrimonial, demonstração 
(dois) últimos exercícios.s^ais/^om^tovando:

8.24.1 índices de Liquidez^eral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.24.2 As empcèàas criadas norexercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação :eppaerãP''Subs:tjtUir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.24.3 /^Os^ocumè^osreferidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constitura^ámenos de 2 (dois) anos.

8.24.4^;;pScO'CUmentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

ribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2

8.24.4.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou 
o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente.
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8.25 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 65, §1°).

8.26 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.27 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, noVomento da 
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente .rtoBraâl^W

8.28 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnflógca operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, p o -ra fo 1daWaB£nação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou r^ul^hmente-^mitido(s) pelo

em decorrência de e 
das obras ou do

9.3.1 em
previsív 
do dis

ome da matriz ou da filial da

conselho profissional competente, quando for o caso

8.28.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresenta 
empresa licitante.

8.28.2 O licitante disponibilizará todas as informações necdksálfes à^mprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração/cópia do^ntrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executad^PPjpContraIado, dentre outros documentos.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATA'

9.1 O custo estimado total da contratação é jp  R$ (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) conforme 
custos unitários apostos na tabela aci,

9.2 A estimativa de custo levou emconsi 
contratante e contratado, conforme espec

9.3 Em caso de licitaflío para>Rflgi$trp de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,

dos, nas seguintes situações:

ior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
s incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

e criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
s legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.3.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para 
a contratação; ou

9.3.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

ração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
na matriz de risco constante do Contrato

9
de dis

° f K

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Município.

10.2 A indicação de Dotação Orçamentária, somente será exigida para formalização do Contrato ou outro 
instrumento hábil.

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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ANEXO II

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2024/SRP/PMCM.

PREFEITURA MUNICIPAL CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA

A Prefeitura MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO - MA, com ..s e d e  na
..........................................................- CNPJ:.............................. , neste ato representado(a) pelo(a) usMcargo e

nome), considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônicáfp&a 'rEGSTRO
DE PREÇOS n ° ./202..., publicada n o  d e  / /202 , processo administrativo^....^., RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acQfdbÇbm 'acawfícação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições pr^staa noEdíN de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, na D ire to  Municipal n.° 
420/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO *

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços^araà^ntua^ntratação d e ....... , especificado(s)
no(s) item(ns)......... do...........Termo de Referência, aneXo^.'dxedta1 de Licitação n°.........../20..., que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujorpreços^enham sido registrados, independentemente de 
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E% NTITATI 

2.1. O preço registrado, as espei ijeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

EMPRESA 0  w  V ...............................................
CNPJ /
ENDEREÇO CC \  \
REPRESENTANTE ^
E-MAIL

ITEM de s c RIÇã O > ^ QUANT. UNID. V. UNIT. V. TOTAL

2.2.
Ata.

listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta

3. ORGÃO g e r e n c ia d o r

3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CAMPESTRE DO 
MARANHÃO-MA.
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s p e c a d o

o da adesão

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não 
participaram do procedimento de RP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores pratica 
na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornece

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após 
pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso' elas possairf acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de g e r e ^ ^ e n o ^ O ^ y

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadpra '̂p3ÓrgãP'PU entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até nov£nadft§, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, rel^vo\à efeT^^ç^o da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão<̂ U/ daJTTlCadjl|não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limifè:talTOpraj3£vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aquees^ransparaos quais não tenha quantitativo registrado, observados os 
requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ojuwitratèçõ &adjcionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativpSCpS:jtensinstrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participais.

4.7. O quantrauj 
cada i t e m r e ^ ^
numer ou

^ecojrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
'de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

tidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

V e& sã< \kV ésc im o de quantitativos

4.8. NÉ^edado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão - MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17

www.campestredomaranhao.ma.gov.br

42

http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br/


esa, autorização

3lelidlde>iaate

W

de

ado o art. 124

observadas as seguintes

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no praz 
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterad 
da Lei n° 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, ̂ e v e ã o  ser ot 
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos^aoNadjuo^^tário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantimvo ifr io ra o  máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, ojegistro^os licj^ntes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou^s serviços compíeços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta ori

5.4.3. Será respeitada, nas contrata >or9em de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata

5.5. O registro a que|^efer'ei>o>TÍem>5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de^ndimento ip£lo signatário da ata.

5.6. Para fins^aordemide classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preçp>4p^aOj^0jCatár  ̂antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. M^atiitfiCãP^Ps licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será ereÈada^Quaido houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
h i p í b L 3 ^ v \ v

5.7.1. 'Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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a de

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibiliz 
Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas cándT 

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando'o^m5. 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro ae rase 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fbrRece0breS remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificaÇSbÇ3cbm^staS'à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou ^  \ \  v

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçõeS'bfeJ^aS'ps|bS licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição

lecidos 
itens, fica 

na ordem de

5.13. A existência de preços registrados i' 
mas não obrigará a Administração a con 
pretendida, desde que devidamente justiflcadai

6. ALTERAÇÃO OU ATUALI

6.1. Os preços rec 
preços praticad

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
cultada a realização de licitação específica para a aquisição

OS PREÇOS REGISTRADOS

ados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
,o oude fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes

6.1.1. ^EmcáSb'.^'fbíÇa maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
uências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos

inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021;

caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;
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6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedp^:SlráN|jblraCP do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades adminitfrawas.U

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedpresCP^caaaBtrp:Ce reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de m ^cado^ão convocará 
os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. V S ?

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerencja^^rocederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção aec^ntratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciaaPr<Cpmun^C|rá aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registra<nde<ptoos<ipBra que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à<áteraÇap<CPniratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei n° 14.133, de 2021. ^

7.2. Na hipótese de o preço de mercado 
cumprir as obrigações estabelecidas na a 
do preço registrado, mediante comprovação 
o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encatainh.
comprobatória ou a planilh 
inicialmente pactuadas

7.2.2. Não hipótese 
o pedido será 
estabeleci 
sançõe

7.2.3

rnar-3e*uperior<ao preço registrado e o fornecedor não poder 
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

erveniente que supostamente o impossibilite de cumprir

juntamente com o pedido de alteração, a documentação
ue demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições

rovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
na de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 

n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

fflw póese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocaáosfoTOcedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 
mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços.

Pantes e 

#que prétendnde contratar será

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que p 
considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade^rticillanfe^ra órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no Decreto 1^^001/2024.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o'i'emianeamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou peJaentidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quanl^t^^nformados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito em e  órgão&üu^tftidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedorblenefi£íário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitaçáoõunão^joínecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, n »  havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participanesda comra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução de^c^t^H^da será por meio do remanejamento.

CANCELAMENTO O DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.

9.1.1

9.
sem

dor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

rir as^condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

tirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
va razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista do Decreto Municipal n° 001/2024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela
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manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em detern ada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente^ provadas e 
justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preç^de mercadt ar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal n° 001/20

10. DAS PENALIDADES

10.1.
edital.

O descumprimento da Ata de Registro de Preçi icação das penalidades estabelecidas no

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrante^ do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromissojssumido mjusfadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerencjador a^ ap f^ a^  das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de pf^ço (Decreto^Municipal n° 001/2024), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante aap^ação da^pénalidade (Decreto Municipal n° 001/2024).

10.3. O órgão ou e^^^de participai deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1\ada'anece^idade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor.

11. CO

111w AS'Cbh0lições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações$a™dministração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram- 
se defmTdosno Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local e data 

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços

iguais ao adjudicatário: i

; «om preço &
Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, re p re s e m k te ^^^

V  V

x W

X

Especificação Marca

(se exigida no 

edital)

Modelo

(se exigido no 

edital) ^

Unidadè^

§

.Quantidade1

\M axim a

r

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade

Seguindo a ordem d ue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
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ANEXO III

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021

(Processo Administrativo n°.. 
Pregão Eletrônico 013/2024 ■ 
CONTRATO N °...... /2024

SRP

CONTRATO ADMINISTRATIV 

ENTRE SI O MUNICIPIO DE cAm P' 

MA, POR ^ INTERMÉD’

A Prefeitura Municipal de CAMPESTRE
......................................................., na cidade d e ......
................................ , neste ato representado(a) petáa) .
CONTRATANTE, e o (a ).............................. , mpcritoatifo C

FAZEM 

MARANHÃO- 

DO (A) 

E

MA, com sede no(a)
. . ..N \.. .y  /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

.. (cargo e nome), doravante denominado 
T/MF sob o n ° ............................ , sediado(a) na

e m ........................< '. /don
por.................................. (nome e funcãp[flp^Cpn|fâtad:
apresentada nos autos, tendo em vista o q 
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de a M d e  
Termo de Contrato, decorrentejii^osPregãi 
enunciadas

11 CLAUSU

I.1. O
Term

I I .

ante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
., conforme atos constitutivos da empresa OU procuração

no Processo n ° .............................. e em observância às
21, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

etrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir

RAN—OBJETO (art. 92, I e I

instrumento é a contratação de.......................... , nas condições estabelecidas no

.contratação:w /m
IT %  ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

2

11.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

)
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11.2.1 O Termo de Referência;

11.2.2 O Edital da Licitação;

11.2.3 A Proposta do contratado;

11.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1O prazo de vigência da contratação é d e .............................. contados do(a)
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autori 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a n1

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cel

2.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contpafaílo ti 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratarcomipoder 
de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECU

CLÁUSULA QUIN

neode que as 
o contratado.

aditivo.

nalizado nas sanções de 
lico, observadas as abrangências

TÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observaçãoe/íecebime^ do objeto constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -  SUBCONTRAT'

4.1 Não será admitida a^ubcontraiBção ao objeto contratual

EÇOrart. 92, V)

5.1 O'va^^|bttí;dacontratação é de R$..( )

5.2 N«b^albc'aC(m|a estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
d Q b j0^ h C u S íVe tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contrataçã

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos.
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

CLÁUSULA OITAVA GAÇOÉS DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

iciais serão 
niciadas

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contadora data do
orçamento estimado, em (DD/MM/AAAA).

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente paraas obflgai 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. (

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um^no será conl^áa partir dos efeitos
financeiros do último reajuste. \ \

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de re j3 T a m e |p /O  contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhe<cCaíjquidartdP aaiferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). v

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) Dararea^lt!Êsltó(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reáí^tameno;svlnhla(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado^^m |ublfituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor

7.7 Na ausência de previsão legaJr^u^tòiao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor rem&!|escene\pOtmeio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado^or aposflUaménto

8.1 São obrigaç

8.2 Ex®tioícumS\,meno de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexo

8 .$ \..  RecebèTo o^eto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 \N o t fc a r  o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para quesfeja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021;
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8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Municipal para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protel&órios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

nto para 

o feitos pelo

8.10.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocol, 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fin 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo'a^n^ativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais. / }

8.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração ^^projet^ pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.14 A Administração não responderá por quaisq^rcompomisèos''assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bemTOmaaorquglquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, ^posto^üu subordinados

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES

ostos ou subord

O (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1 O Contratado deve cumprir todasas obJmações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obTiações^aseguir dispostas:

ResponsabiliZIfcse petas vcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
.07a^e 1990);

9.2
Consumidor (L

9.3 Co ^  

os mot^os'aus'm

AíenOer^S^determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
’ 1 Vei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

ante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
ilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

(arfN

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
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pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
as^brigações 

p S f c ^  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; ^  ^

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquerocoTêncli arfbrmal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços.

9.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não estejk\seodo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas o^bens de terWos.

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade'(^m B so b rg ^es  assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação; ^

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação^sspefaK cuja

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do^coní îto, a i  
pessoa com deficiência, para reabilitado da PrevidêncaSocraltoMpara 
cargos previstas na legislação (art. 116); ^  ^  ^

le cargos prevista em lei para 
aprendiz, bem como as reservas de

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refeiteacláus^acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as'referidãs vagas (art. 116, parágrafo único);

9.14 Guardar sigilo sobre todas as jnojmações obtdas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.15 Arcar com o ônus decorrenteíNde evànt^equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos^ustos vanatejsdecorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá- 
los, caso o previsto iniG^^eh^F^m^sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quãhdb^QCorra(al9uto dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.16 Cumprir, alémaos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do ^ont^^nte;'

10 CL \ -  GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

rá exigência de garantia contratual da execução 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
11.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3 der causa à inexecução total do contrato;
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11.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

11.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

11.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintesrsaní
11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrs 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°

11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutaS~^CrtaS Ip s^alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição deiPenalidade mais 
grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); '

11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, QUanCOp^ t̂jC^Cas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste C o n im  bem^omonás alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artç & S,* ^  dat |Bi n° 14.133, de 2021).

11.3 Multa:
11.3.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia d 

o limite de 10 (dez) dias;

11.3.2 Moratória de 0,07% (sete centésim 
até o máximo de 2% (dois por cento) 
reposição da garantia.
11.3.3 O atraso superior a 1 

descumprimento ou cu 
Lei n. 14.133

11.3.4 A aplicação 

reparaçãointegrí
11.3.5 Todas a

o sobre o valor da parcela inadimplida, até

nto) do^alor total do contrato por dia de atraso injustificado, 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou

ez) dias''autonza a Administração a promover a extinção do contrato por 
to irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da

previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

spâgvistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
nM 4.133, de 2021).

11.3.6 NftnesdaapJicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
cp|aCoaaldaíaCfe sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

11.3.7 ^Seamulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.3.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.
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11.3.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar.

11.4 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

11.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.4.2 as peculiaridades do caso concreto;
11.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.4.4 os danos que dela provierem para o Contratante;
11.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, c; 
orientações dos órgãos de controle

11.5 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de<2021, ou em ouras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificadpscpmQatosJesivos na Lei n° 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos rnesmos^auosí^observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159

11.6 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser'OesCpnsi0er'á^ sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos/das sanções/aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes deadmin^traçãos^ pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla jjercísaea obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021)

11.7 O Contratante deverá, no prazpNmáximio de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os oados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de/Empresas Indôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no/âmbiTO/dp Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)

11.8 As sanç 
são passíveis de

/de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
saflUtaçãp/na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

11.9 ..sÒSoé^!fpS:Opòpntratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indeniz^ções,:nãp^9scritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
d e v ^ je p /^ e p d o  órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado/possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 
13 de abTOMe 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto.
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12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

12.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

12.3.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antisdo^^^nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem/Teomp amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. / ' " ' v K \ \  \ /

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

ejará a extinção se12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura d 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contada,' 
para alteração subjetiva.

12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será

12.8.1 Balanço dos eventos contratuais já

12.8.2 Relação dos pagamentos já ejçtuad

12.8.3 Indenizações e multas.

12.9 A extinção do contrato não c 
hipótese em que será concedida inde 
de 2021).

r formalizado termo aditivo

rcialmente cumpridos. 

Vidos;

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
io de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133,

12.10 O contrato podejJÇer éXtinocaso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômicafnancÊira,'^'tabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público quetenhadesempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles sejacrajge/cDmpanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, in c ^ ^ V ^ d tó tó 1 4 .1 3 3 , de 2021).

TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

►spesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1 Gestão/Unidade:

13.2 Fonte de Recursos:

13.3 Programa de Trabalho:

13.4 Elemento de Despesa:

13.5 Plano Interno:
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13.6 Nota de Empenho:

13.7 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contiafesna Lei n° 
8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos contra

CLÁUSULA DÉCIMA QUITA -  ALTERAÇÕES

Cvs3 seguintes Lei n° 14.133,15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
de 2021.

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições cojntratua ,̂ osacré?cimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por ceniorâo valor inicialaualizado do contrato.

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas medante cejfibração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contrata<nÉ^,iSvp\|p| casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formaização do^ra^o deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

15.4 Registros que não caracterizam a jção do^conrao podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo,'! rrófe do arM 36 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUB

16.1 Incumbirá ao contrpía^ *ulflar o 'presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prev^S^o a  4da^ ei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do Município 
na Internet.

CLÁUSULA D ÉTIMA- FORO (art. 92, §1°)

17.1 xKc&tejetoo Foro da Comarca d e _____________ - MA. para dirimir os litígios que decorrerem da
execução^te^Termio de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da

[Local], [da] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

Rua. Onildo Gomes, 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhão - MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%23art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%23art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%23art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%23art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%23art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%23art92%c3%82%c2%a71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%23art92%c3%82%c2%a71
http://www.campestredomaranhao.ma.gov.br/
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R ef: Processo n° 028/2024. 
Interessado: SLC/PMCM 
Pregão Eletrônico n° 013/2024 
Tipo: Menor preço item

EMENTA: Direito administrativo. Licitações e 
Contratos. Modalidade Pregão Eletrônico. Análise 
da minuta do edital e anexos. Legalidade. Lei n° 
14.133, de i°  de abril de 2021, no Decreto Municipal 

■j ■ n.° 420/2024.

PARECER JÜRÍDirn

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da Demanda, 
Dispositivo e Encaminhamento. '

R e l a t ó r io  /

Trata-se de processo administrativo desencadeado pelo documento de formação dei 

despesas (DFD), solicitando 0 Registro de preços para futura contratação de empresa p a ra \  

fornecimento parcelado de móveis e eletrodomésticos para atender às necessidades de todas 

as Unidades da Prefeitura Municipal de Campestre do Maranhão/MA, conforme Termo de 

Referência.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do ofício supracitado, estudo 

técnico preliminar; mapa de risco, Documento de formação de despesa; Termo de 

Referência/Projeto Básico; Despacho do agente de contratação; relatório com pesquisa de 

mercado e preço médio feita pelo setor de compra e autorização do secretário da pasta.

Por fim, verifica-se que 0 Setor de Licitação e Contratos (SLC) juntou aos autos, a minuta de 

Edital de Pregão Eletrônico, para conhecimento, análise e emissão de parecer jurídico por parte 

desta Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei N° 14.133/2021.

É o breve relatório.

1. Considerações Iniciais:

míü unnao ueny::. ; ::;4 c.entro, CBP:6596S-000, Campestre do Maranhõo-MA
LN P J: 01598.550/0001 -17  ' ' "
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O presente parecer tem como objetivo analisar o Edital de Licitação na modalidade 

Pregão eletrônico referente à contratação de empresa especializada para o Registro de preços 

para futura contratação de empresa para fornecimento parcelado de móveis e 

eletrodomésticos para atender às necessidades de todas as Unidades da Prefeitura Municipal 

de Campestre do Maranhão/MA, conforme Termo de Referência, considerando as disposições 

contidas na Lei 14.133/2021, que estabelece as novas normas gerais de licitações e contratos 

administrativos.

Trata-se de um ato ínsito à fase preparatória da licitação, cujo fundamento está previsto 

no art. 53 da Lei n° 14.133/2021:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, a processa licitatório seguirá para o 

órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará control^/ 

prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. \
\

i a Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico dar 

Administração devera:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévias de 

atribuição de prioridade:

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis 

à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados 

em consideração na análise jurídica;

2"(VETADO).

3a Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a 

autoridade determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto 

no art. 54.

4a Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração também realizara controle prévio de legalidade de 

contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convénios, ajustes, 

adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de 

seus termos aditivos.

Rua O ivu jo  Gomo<. t j u  - Centro. CEP:65968-~000. C am oestre do M a ra n h ã o -M A
CNPJ: 01.598.550/0001-17 '
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5o É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em 

ato da autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o 

baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem 

ou a utilização de m inutas de editais e instrum entos de contrato, convênio ou 

outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento 

jurídico.

Ao dissertar sobre o dispositivo acima, José Anacleto extrai as seguintes deduções sobre

o objeto de análise da Assessoria Jurídica:

"O parecer jurídico é instrumento de controle prévio de legalidade, (art. 53, 

caput. A manifestação jurídica deve versar sobre todo o processo licitatório, e 

não apenas sobre a minuta do instrumento convocatório. Assim, tcrdos os

elementos indispensáveis à contratação devem ser avaliados (art. 53, $i°. Il)y
!

São elementos indispensáveis à contratação, dentre outros: ( os requisitos'^ 

formais; (I) o estudo técnico preliminar; (II) o termo de referência: (III) o 

projeto básico (IV) o orçamento estimativo, (V) a aferição dos requisitos de 

validade dos atos administrativos praticados; e (VI) a qualidade da motivação 

e das justificativas apresentadas no processo. A apreciação destes elementos 

indispensáveis não se dará sob o aspecto técnico, mas tão somente jurídico".

Posto isto, a presente manifestação não se vinculará aos aspectos técnicos envolvidos no 

objeto/serviço solicitado pelo órgão demandante, mas aos aspectos jurídicos intrínsecos ao 

procedimento, motivo pelo qual os documentos apresentados no presente Memorando terão 

seus conteúdos considerados como verossímeis, sem prejuízo de apuração de eventual 

responsabilidade caso não reflitam no real atendimento do interesse público.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá 

em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

Rua O n iido  Gomes. n °  134 - Centro. CEP:õ5968-0Q0. Cam pestre do M a ra n h â o -M A
CNPJ: 01.598.550/0001 -17 '
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De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os 

seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 

ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de 

sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração.

2. FUNDAMENTAÇÃO ^

Preliminarmente, registra-se que o processo se encontra, até a presente data, com os'\ !
\ i

seguintes documentos:

• Estudo Técnico Preliminar;

• Mapa de risco

• Documento de formalização de demanda;

• Autorização de procedimento;

• Pesquisa de preços;

• Termo de referência/Projeto básico;

• Abertura de processo administrativo;

• Autorização do ordenador;

• Autuação setor de licitação;

• Encaminhamentojurídico;

• Minuta de Edital e anexos;

Tais documentos fazem parte da chamada fase preparatória da licitação, devendo, 

portanto, observar, na medida do possível, o art. 18, caput, da Lei n° 14.133/2021:

nu a  ü n iiü o  cornes. r r i i j 4  Centro.. C th ':tó 9b 8 -00 0 . Cam pestre 00  M a ra n h õ o -M A
CNPJ: 01.598.560/0001 -17  '
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Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual 

de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que 

elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 

na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 

termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 

conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados par 

sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato quando necessária, que constara 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens de prestação de serviços ou de 

execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de 

economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, 0 critério de julgamento, o modo de 

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado 

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado 

todo o ciclo de vida do objeto,

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das 

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 

qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação 

e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por

CNPJ: 01.5::!8.Lò0/00ü]-17
Maranhõo-MA
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melhor técnica ou técnica e preço e justificava das regras pertinentes a 

participação de empresas em consorcio

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a 

boa execução contratual

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 

licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Pelo que consta nos documentos, as justificativas que motivam o pedido de contratação 

e os documentos mencionados no dispositivo acima se mostram presentes neste Memorando.

2. Da Escolha da Modalidade

De acordo com o art. 25 da Lei n° 14.133/2021, [o] edital deverá conter o objeto 

da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às 

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às 

condições de pagamento. j

Para a adoção da modalidade pregão, conforme o art. 29 da referida Lei, o

objeto a ser licitado deverá possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

A Lei n° 14.133/2021 consagra a preferência pelo procedimento sob a forma eletrônica, 

consoante disposição do $2° do art. 17:

Art. 17.

(...)

Sobre a excepcionalidade da forma presencial da licitação, Ricardo Alexandre Sampaio

§2° As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma 

eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, 

devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e

vídeo.

argumenta:

Esta previsão legal não impede, em absoluto, a realização de licitações 

presenciais, mas deixa claro que, independentemente do Poder ou Ente da

r~i:H-i?^9ö8-000, Campestre do Maranhõo-MA
CNPj: ‘V.y;!8.:ò0/Q001-‘l7
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Federação a que se vincule o órgão ou entidade promotora do certame, a 

regra é que as licitações sejam processadas, preferencialmente, em 

ambiente eletrônico. Nesses termos, entende-se que a realização 

excepcional de licitação sob a forma presencial requer a demonstração de 

comprovada Inviabilidade de uso do meio eletrônico na situação fática. E, 

com base nessa ordem de ideias, eventual inviabilidade de adoção do meio 

eletrônico não pode ser confundida com simples opção discricionária da 

autoridade competente. Significa dizer que a norma elege, inicialmente, o 

meio eletrônico como o ideal (preferencial) para, depois, ao condicionar a 

adoção do meio presencial a motivação, tornar seu uso obrigatório, a não 

ser quando inviável.

O uso e a aplicabilidade da licitação na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens 

aos entes públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade, 

desburocratização, economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na contratação, sendo 

mais vantajosa em relação à forma presencial, nos termos dispostos pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná:

A primeira delas é o potencial aumento da competitividade do certame, já 

que interessados que estejam localizados em qualquer lugar do país 

podem participar de forma remota. Com isso, aumentam as chances de a 

administração realizar uma contratação economicamente mais favorável, 

já que, além de uma possível ampliação do número de participantes - o 

que estimula a concorrência-, estes deixam de precisar realizar gastos com 

transporte ou diárias, por exemplo, para enviar um representante a um 

pregão presencial realizado em um local distante. Outro beneficio 

oferecido pelo pregão eletrônico é a impessoalidade do procedimento, 

visto que os competidores participam do pregão de forma anônima, sendo 

identificado apenas o vencedor do certame, após o encerramento da 

disputa de lances, já na fase de habilitação da sessão pública digital. Dessa 

forma, diminui consideravelmente o risco de haver conluio entre os 

licitantes, prática comprovadamente prejudicial ao interesse público.

v\
\
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Por fim, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e segurança, pois a maior parte 

dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema, o que elimina possíveis perdas 

que com um ente ocorrem  q uando da transcrição de atas de sessões presenciais. Com isso, é 

possível aos órgãos de fiscalização e à própria sociedade a análise da integra do procedimento.

3 . Da Análise da Minuta do Edital

A partir da análise minuciosa da Minuta do Edital de Licitação na modalidade concorrência 

eletrônica, destacam-se os seguintes pontos relevantes:

Objeto da licitação: O edital deve apresentar de forma clara e precisa a descrição do objeto 

da contratação, detalhando as especificações técnicas necessárias para a execução dos serviços. 

Verificou-se que o objeto está adequadamente definido no edital em conformidade com as 

diretrizes da Lei i a .133/2021.

necessários para comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica, 

qualificação econômico-financeira e demais exigências previstas na legislação. Recomenda-se 

uma análise criteriosa das exigências documentais para garantir que sejam proporcionais e 

adequadas ao objeto da licitação, em conformidade com os princípios da isonomia, razoabilidade 

e proporcionalidade.

Critérios de julgamento: O edital deve estabelecer os critérios objetivos para seleção da 

proposta mais vantajosa, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e outros 

elementos pertinentes. É fundamental que tais critérios estejam em conformidade com o 

disposto na Lei 14.133/2021, priorizando a busca pela melhor relação custo-benefício para a 

administração pública.

Prazos e cronograma: O edital deve estabelecer prazos adequados e factíveis para todas as 

etapas do processo licitatório, desde a publicação do edital até a assinatura do contrato. Além 

disso, é necessário que seja apresentado um cronograma detalhado de execução do objeto, 

considerando a complexidade do mesmo e as necessidades da administração.

cio Maranhõo-MA
f ' N P i -  i ï ' i  COQ ço 'i/A 'V r; 77 .................CA/P/: (V.598.550/0001-17



4 .Pas Considerações Finais

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivam ente, os elem entos que constam , até a presente data, nos autos do processo 

administrativo em epígrafe.

Destarte, à luz da competência desta Procuradoria Geral, não lhe compete adentrar à 

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem 

analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

D is p o s it iv o

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada com base na Lei n° 14.133/2021 e 

normas correlatas, entende-se por opinar neste parecer que, diante da presente análise, 

verificamos que todo o procedimento administrativo até o prgsente momento, bem como a 

minuta, está em consonância com os ditames da Lei de Licitações, lembrando-se que as 

especificações técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade 

exclusiva dos setores competentes.

É o parecer, sub censura.

E n c a m in h a m e n t o

Encaminhem-se os devidos autos ao Setor de Licitação e Contratos para conhecimento, 

providências e demais deliberações ao seu cargo.

Campestre do Maranhão/MA, 03 de junho de 2024

\ 1 iM-ii-'*_____ í- u i 11 1
PAULO ERNANE R. S. JÜNlÓR 
Procurador Geral do Município 

Portaria n° 27/2022
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